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LEI N( 001/97
SÚMULA: Dispõe sobre a estrutura administrativa da Prefeitura de Quarto Centenário e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1(  A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Quarto Centenário fica constituída dos seguintes órgãos:

a)  Gabinete do Prefeito;

b)  Assessoria Jurídica;

c)  Assessoria de Comunicação Social;

d)  Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

e)  Secretaria Municipal de Administração;

f)  Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

g)  Secretaria Municipal da Saúde e Bem-Estar Social.

Art. 2(  A Administração Municipal poderá ser assessorada, ainda, por órgãos colegiados, em nível de Conselhos Setoriais, que terão como objetivo colaborar com os diversos órgãos governamentais.

§ 1(  Os Conselhos Setoriais reger-se-ão por normas próprias e seus membros não  perceberão qualquer remuneração, pois suas participações serão tidas como de relevantes serviços prestados à comunidade.

§ 2(  Os Órgãos Colegiados a que se refere o caput deste artigo, bem como eventuais  fundos de recursos sob sua responsabilidade, serão vinculados às secretarias que correspondam à área de atuação de cada um deles.

Art. 3(  O Prefeito Municipal poderá criar programas especiais de trabalho, para gestão de assuntos específicos de caráter temporário e de natureza relevante.

Parágrafo único.  Para atender às necessidades referidas no caput deste artigo poderão ser criados até:

a)  2 (dois) cargos de Assessor I (simbologia CC-3);

b)  2 (dois) cargos de Assessor II (simbologia CC-4).

Art. 4(  Ao Gabinete do Prefeito incumbe:

I -  exercer a administração geral do Gabinete;

II -  receber e encaminhar os expedientes destinados ao Prefeito Municipal;

III -  coordenar as audiências internas e externas;

IV -  coordenar a agenda de reuniões e compromissos do Prefeito Municipal;

V -  executar atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

Art. 5(  À Assessoria Jurídica, incumbe:

I -  representar, em juízo, o Município, em quaisquer ações em que seja parte;

II -  emitir parecer jurídico sobre assuntos e matérias submetidas ao seu exame;

III -  examinar e aprovar as minutas de contratos, convênios ou ajustes;

IV -  aprovar minuta de escrituras, bem como acompanhar a lavratura e o registro das mesmas;

V -  minutar projetos de lei e decretos, acompanhando sua tramitação e publicação;

VI -  providenciar a legalização das doações feitas e recebidas pelo Município;

VII -  assessorar a administração municipal, quanto aos aspectos legais, nos assuntos pertinentes às áreas de atuação de cada unidade;

VIII -  desempenhar outras atividades afins.

Parágrafo único.  Integra a estrutura da Assessoria Jurídica, o Gabinete do Assessor Jurídico.

Art. 6(  À Assessoria de Comunicação Social, incumbe:

I -  desenvolver as atividades relativas à comunicação social, em especial a produção de textos de caráter jornalístico e informativo sobre os trabalhos da Administração Municipal, bem como sua distribuição aos veículos de comunicação e outras formas de divulgação;

II -  assessorar o Prefeito e os demais órgãos da Administração nos assuntos de suas alçada;

III -  executar as atividades inerentes ao Cerimonial do Poder Executivo;

IV -  providenciar a publicação dos atos oficiais;

V -  desempenhar outras atividades afins.

Parágrafo único.  Integra a estrutura da Assessoria de Comunicação Social, o Gabinete do Assessor de Comunicação.

Art. 7(  À Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, incumbe:

I -  assessorar a Coordenação-Geral nos assuntos relacionados com a execução do Plano Diretor e cumprimento de metas e programas definidos pelas políticas de desenvolvimento municipal;

II -  promover o processo de planejamento integrado para o desenvolvimento municipal;

III -  coordenar e compatibilizar as atividades de planejamento operacional dos órgãos municipais;

IV -  promover o entrosamento com órgãos ou entidades de planejamento que tenham atuação ou influência na área do Município;

V -  promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento sócio-econômico e científico-tecnológico do Município;

VI -  elaborar estudos, pesquisas, planos e projetos, objetivando o desenvolvimento dos serviços urbanos de competência municipal;

VII -  elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o orçamento-programa e o orçamento plurianual de investimentos do Município, acompanhando sua execução e controlando os investimentos públicos;

VIII -  analisar e aprovar os processos referentes a construções a serem edificadas e atividades econômicas a serem instaladas no Município, controlando e fiscalizando o uso do solo urbano;

IX -  manter e desenvolver o sistema municipal de informações cadastrais;

X -  promover contatos com órgãos governamentais, na esfera Estadual, Federal ou Externo, para realização de estudos e projetos destinados à captação de recursos para o Município;

XI -  normatizar e orientar os trabalhos do(s) conselho(s) vinculados à sua pasta;

XII -  executar as políticas tributária, econômica, fiscal, contábil e financeira do Município;

XIII -  cumprir as exigências feitas pelo controle externo da Administração Pública;

XIV -  executar as providências para obtenção de recursos financeiros de origem tributária;

XV -  inscrever devedores na dívida ativa;

XVI -  controlar a capacidade de endividamento do Município;

XVII -  executar o orçamento, segundo desembolso programado dos recursos financeiros alocados aos órgãos municipais;

XVIII -  fiscalizar o efetivo recolhimento dos tributos;

XIX -  fiscalizar os serviços e obras públicas contratadas, concedidos ou permitidos;

XX -  executar os serviços de sistema viário de competência municipal, inclusive sua sinalização;

XXI -  executar os serviços de conservação e manutenção de iluminação pública;

XXII -  manter, conservar, reformar os próprios públicos e equipamentos municipais;

XXIII -  conservar e aprimorar as vias e logradouros públicos, bem como as estradas vicinais e corredores de transporte;

XXIV -  administrar os serviços desenvolvidos em equipamentos municipais, tais como: cemitérios, terminais de transporte coletivo, estação rodoviária, mercados e feiras;

XXV -  executar a política municipal na área de habitação de interesse social;

XXVI -  desempenhar outras atividades afins.

Parágrafo único.  Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, as seguintes unidades administrativas:

a)  Gabinete do Secretário;

b)  Departamento de Contabilidade;

c)  Departamento de Tesouraria;

d)  Departamento de Tributação;

e)  Departamento de Rodovias e Obras;

f)  Departamento de Serviços Urbanos e Habitação.

Art. 8(  À Secretaria Municipal de Administração, incumbe:

I -   transmitir e controlar a execução das ordens emanadas do Prefeito Municipal, na sua esfera de atuação;

II -   promover estudos e medidas objetivando a racionalização administrativa da Administração Municipal e demais projetos na área de sua competência;

III -  prover e controlar, de forma centralizada, as necessidades para o funcionamento regular da Administração Municipal;

IV -  preparar os atos oficiais;

V -  administrar o pessoal, o patrimônio e materiais, o arquivo, as comunicações e serviços da guarda municipal, transporte e limpeza;

VI -  organizar e gerenciar o cadastro de informações sobre licitantes e licitações;

VII -  prestar, de forma centralizada, os serviços relativos ao processamento eletrônico de dados e ao fluxo processual de documentos;

VIII -  implementar as diretrizes econômicas estabelecidas no Plano Diretor do Município e legislação correlata;

IX -  estimular e apoiar as iniciativas privadas e públicas relacionadas com o desenvolvimento tecnológico no Município e qualificação de recursos humanos para a produção;

X -  promover programas que visem ao desenvolvimento das atividades econômicas da indústria, do comércio e da prestação de serviços, inclusive medidas que estimulem a qualidade e a quantidade dos produtos;

XI -  normatizar e orientar os trabalhos do(s) conselho(s) vinculados à sua pasta;

XII -  executar os serviços relativos à instalação, conservação e aprimoramento de parques, jardins, praças e arborização urbana;

XIII -  executar as ações de desenvolvimento e fomento das atividades agropecuárias no Município;

XIV -  executar e fiscalizar os serviços de limpeza pública e coleta de lixo;

XV -  programar e coordenar a política de abastecimento, beneficiamento e comercialização da produção rural;

XVI -  desenvolver ações visando a implantação de equipamentos coletivos no campo, para geração de serviços e lazer e como meio para redução do êxodo rural;

XVII -  executar a política ambiental do  Município articulando-se com outros órgãos de ação ecológica;

XVIII -  desempenhar outras atividades afins.

Parágrafo único.  Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Administração, as seguintes unidades administrativas:

a)  Gabinete do Secretário;

b)  Departamento de Recursos Humanos;

c)  Departamento de Materiais;

d)  Departamento de Serviços Gerais;

e)  Departamento de Indústria e Comércio;

f)  Departamento de Agropecuária.

Art. 9(  À Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, incumbe:

I -  desempenhar as atividades relativas à educação municipal;

II -  planejar, supervisionar, orientar, acompanhar e controlar o desempenho da rede educacional municipal, em consonância com os sistemas Federal e Estadual de Educação;

III -  administrar, com o apoio das Secretarias de Atividades Meio, as unidades escolares do Município;

IV -  desenvolver pesquisas e projetos na área educacional visando à melhoria da qualidade da educação;

V -  normatizar e orientar os trabalhos do(s) conselho(s) vinculados à sua pasta;

VI -  estimular e promover atividades culturais, artísticas, técnicas, científicas e recreativas no âmbito do Município;

VII -  buscar alternativas que propiciem a oportunidade de acesso da população aos benefícios da produção artística e cultural;

VIII -  promover a integração, no âmbito do Município, de entidades e grupos que atuem na área cultural ou artística;

IX -  despertar na população o gosto pelas atividades culturais e artísticas;

X -  estimular e apoiar, no âmbito do Município, de grupos e entidades de cunho cultural ou artístico;

XI -  coordenar e controlar a atuação de órgãos ou entidades vinculados ao Município e pertinentes à sua área de atuação;

XII -  promover a preservação da cultura popular e tradicional no âmbito municipal e regional;

XIII -  a promoção e o desenvolvimento das práticas e programas desportivos de recreação, de lazer e de educação física escolar e não escolar;

XIV -  realizar a integração dos programas esportivos de lazer e de educação física com os programas das demais secretarias municipais;

XV -  promover ou realizar eventos que visem ao desenvolvimento das atividades esportivas, de lazer e de educação física;

XVI -  promover ou realizar eventos, objetivando a formação de pessoal técnico na sua área de atuação;

XVII -  contribuir, através de suas ações, para o fomento e para o aperfeiçoamento da prática desportiva, do lazer e da educação física;

XVIII -  despertar na população o gosto pela prática de atividades esportivas, de lazer e de educação física;

XIX -  estimular a participação de entidades representativas do Município em competições esportivas;

XX -  desenvolver outras atividades afins.

Parágrafo único.  Integram a estrutura da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, as seguintes unidades administrativas:

a)  Gabinete do Secretário;

b)  Departamento da Educação;

c)  Departamento de Cultura;

d)  Departamento de Esporte e Lazer.

Art. 10.  À Secretaria Municipal da Saúde e Bem-Estar Social, incumbe:

I -  promover medidas relativas à prestação de atendimento primário à saúde individual e coletiva da população;

II -  prestar assistência médica e odontológica à comunidade;

III -  prestar socorros médicos urgentes;

IV -  planejar e executar a política sanitária nos aspectos de promoção, prevenção e recuperação da saúde;

V -  exercer o controle epidemiológico do Município e a integração de serviços com órgãos e entidades atuantes na região;

VI -  normatizar e orientar os trabalhos do(s) conselho(s) vinculados à sua pasta;

VII -  promover ou realizar atividades relativas à execução de programas que visem ao bem-estar social da comunidade, com ênfase à população de menor renda;

VIII -  realizar a triagem e o tratamento de casos, para a concessão de benefícios sociais a grupos vulneráveis da coletividade;

IX -  promover as atividades inerentes ao desenvolvimento comunitário e à organização popular;

X -  desenvolver atividades relativas à execução de programas para atendimento da criança e do adolescente;

XI -  executar outras atividades afins com sua área de atribuição.

Parágrafo único.   Integram a estrutura da Secretaria Municipal da Saúde e Bem-Estar Social, as seguintes unidades administrativas:

a)  Gabinete do Secretário;

b)  Departamento de Saúde;

c)  Departamento de Assistência Social;

d)  Departamento da Criança e do Adolescente.

Art. 11.  Os órgãos da Administração Municipal obedecerão à seguinte subordinação hierárquica:

I - ao Prefeito Municipal;

a)  Assessoria Jurídica;

b)  Assessoria de Comunicação Social;

c)  Secretarias.

II - às Secretarias:

a)  Departamentos;

b)  Conselhos Setoriais.

III - aos Departamentos, as Divisões.

Art. 12.  A Estrutura Administrativa estabelecida nesta Lei, será adequada, por decreto do Prefeito Municipal, com a criação, modificação ou extinção de órgãos de menor nível hierárquico, em função da necessidade de dinamizar ou atualizar as ações da Administração.

§ 1(  Entende-se como órgão de menor nível hierárquico, aqueles encontradiços abaixo dos Departamentos.

§ 2(  O Prefeito Municipal fica autorizado a criar ou extinguir, por decreto, funções gratificadas necessárias ao preenchimento dos cargos da Estrutura Administrativa definida nesta Lei, bem como seus ulteriores ajustes.

Art. 13.  Para o desempenho das atividades, nos órgãos da Administração Municipal, ficam criados os seguintes cargos:

I - Gabinete do Prefeito:

a)  Assessor Jurídico - CC-3;

b)  Assessor de Comunicação Social - CC-3.

II - Secretarias:

a)  Secretários - CC-1;

b)  Chefes de Departamento, em número de 1 (um) por Departamento - CC-2.

III - com provisão, a critério do Prefeito Municipal:

a)  Assessor I, em número de 2 (dois) - CC-3;

b)  Assessor II, em número de 2 (dois) - CC-4;

c)  Assessor III, em número de 3 (três) - CC-5.

Art. 14.  Os cargos a que se refere esta Lei serão providos em comissão, de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

Parágrafo único.  A remuneração dos cargos de provimento em comissão obedecerá a tabela abaixo, atualizada na mesma data e índice dos reajustes que forem concedidos aos demais servidores públicos municipais:

	Símbolo
	Valor (R$)

	CC-1
	800,00

	CC-2
	400,00

	CC-3
	300,00

	CC-4
	250,00

	CC-5
	200,00


Art. 15.  As atribuições de cada órgão da Estrutura Administrativa, arroladas no art. 1( da presente Lei, terão suas respectivas descrições estabelecidas em Regimento Interno a ser criado por decreto do Prefeito Municipal.

Art. 16.  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 17.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a partir de 02 de janeiro de 1997.

Edifício da Prefeitura Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, em 10 de janeiro de 1997.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

